
 
 

 
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.913 - SP (2016/0137837-3)
  
RELATOR : MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE
AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARCEL BRASIL DE SOUZA E OUTRO(S) - SP254103 
   DENYS GRASSO POTGMAN E OUTRO(S) - SP261308 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA MARCONDES BARRETO 
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA E OUTRO(S) - SP168589 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. TERMO A QUO DA CORREÇÃO 
MONETÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO 
RECURSAL. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é no sentido de que a correção monetária nos seguros de 
vida incide a partir da data em que celebrado o contrato entre as partes.
2. Não aplicação desse entendimento ao caso concreto ante o reformatio in pejus.
3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da Terceira 
Turma do Superior Tribunal de Justiça, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas 
a seguir, por unanimidade, negar provimento ao agravo, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. 

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino 
e Ricardo Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 27 de abril de 2017 (data do julgamento).

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.913 - SP (2016/0137837-3)
  

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE: 

Trata-se de agravo interno interposto por Companhia de Seguros do Estado 

de São Paulo contra decisão desta relatoria que conheceu do agravo para negar 

provimento ao recurso especial assim resumida (e-STJ, fl. 376):

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. SEGURO DE VIDA EM GRUPO. 
AÇÃO DE COBRANÇA DE INDENIZAÇÃO SECURITÁRIA. TERMO A 
QUO DA CORREÇÃO MONETÁRIA. JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE QUE NÃO AMPARA A PRETENSÃO RECURSAL. MANTIDO O 
ENTENDIMENTO FIXADO NA SENTENÇA. AGRAVO CONHECIDO 
PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL.

Em sua irresignação, a agravante sustenta que o termo inicial da correção 

monetária nos contratos de seguro é a data da negativa do pagamento pela seguradora.

Intimada, a parte agravada ofertou impugnação (e-STJ, fls. 389-394).

É o relatório.
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 921.913 - SP (2016/0137837-3)
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE (RELATOR): 

Trata-se de ação de cobrança de indenização securitária, na qual se discute 

termo a quo da correção monetária.

A sentença fixou o termo inicial da correção monetária como sendo a data do 

sinistro. Somente a seguradora recorreu da decisão, requerendo que o termo inicial da 

correção monetária fosse alterado para o momento da recusa do pagamento pela 

seguradora.

No entanto, conforme assentou a decisão agravada, a jurisprudência desta 

Corte é no sentido de que a correção monetária nos seguros de vida incide a partir da data 

em que celebrado o contrato entre as partes.

Nesse sentido, os recentes julgados desta Casa: 

CIVIL.  PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  REGIMENTAL.  AGRAVO  EM  
RECURSO ESPECIAL.  (1)  RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
CPC/1973. (2) SEGURO DE  VIDA  E  ACIDENTES  PESSOAIS. AÇÃO 
JULGADA PROCEDENTE REFORMA DO JULGADO.  INCIDÊNCIA  
DAS SÚMULAS Nº 5 E 7 DESTA CORTE. (3) CORREÇÃO 
MONETÁRIA  DEVIDA DESDE A CONTRATAÇÃO DO SEGURO. 
PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83 DO STJ.
1. As disposições do NCPC, no  que se refere aos requisitos de 
admissibilidade dos recursos, são inaplicáveis ao caso concreto ante 
os  termos do Enunciado nº 2 aprovado pelo Plenário do STJ na 
sessão de  9/3/2016:  Aos  recursos  interpostos com fundamento no 
CPC/1973 (relativos  a decisões publicadas até 17 de março de 2016) 
devem ser exigidos  os  requisitos  de admissibilidade na forma nele 
prevista, com  as  interpretações  dadas  até  então  pela  
jurisprudência  do Superior Tribunal de Justiça.
2. As instâncias ordinárias, soberanas na análise do acervo fático e 
probatório  dos  autos,  reconheceram  que  a  segurada fazia jus ao 
recebimento da indenização securitária, tendo em vista que a autora, 
por  mais de quarenta anos, efetuou o pagamento mensal da quantia 
de R$  108,93,  como  contraprestação do seguro pactuado, fazendo 
jus à indenização  de  R$  168.000,00 (cento e sessenta e oito mil 
reais), abatidos, apenas, os valores já pagos pela demandada.
3. Os valores da cobertura de seguro de vida devem ser 
acrescidos de correção  monetária  a  partir  da  data em que 
celebrado o contrato entre as partes. Incidência da Súmula nº 
83 do STJ.
4. Eventual recurso interposto contra este acórdão estará sujeito às 
normas  do NCPC, inclusive no que tange ao cabimento de multa (arts.
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1.021, § 4º e 1.026, § 2º) e honorários recursais (art. 85, § 11).
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 614.462/MS, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO  REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL E CIVIL. VIOLAÇÃO  DO  ART.  535  DO  CPC/1973.  
ALEGAÇÃO GENÉRICA. SÚMULA Nº 284/STF. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 211/STJ. SEGURO DE VIDA  
EM  GRUPO. INCAPACIDADE. PAGAMENTO DA INDENIZAÇÃO 
SECURITÁRIA. CORREÇÃO MONETÁRIA. JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL.
1.  A  alegação  genérica de violação do art. 535 do CPC/1973, sem a 
especificação  das teses que teriam sido afrontadas pelo tribunal de 
origem,  enseja  a  incidência  da  Súmula  nº 284/STF, aplicada por 
analogia.
2.  O Superior Tribunal de Justiça não reconhece o 
prequestionamento pela simples interposição de embargos de 
declaração (Súmula nº 211).
Persistindo  a  omissão,  é  necessária  a  interposição  de recurso 
especial  por  afronta  ao  art.  535 do Código de Processo Civil de 
1973,   sob   pena   de   perseverar   o   óbice   da   ausência  de 
prequestionamento.
3.  A  correção  monetária  incide  desde  a  data  da celebração 
do contrato  até  o  dia do efetivo pagamento do seguro, pois a 
apólice deve refletir o valor contratado atualizado. 
Precedentes.
4. A jurisprudência deste Tribunal Superior é no sentido de que, nas 
ações que buscam o pagamento de indenização securitária, os juros 
de mora  devem incidir a partir da data da citação da seguradora, visto 
se tratar de eventual ilícito contratual.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1328730/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/06/2016, DJe 28/06/2016)

EMBARGOS  DE DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. 
RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. FUNGIBILIDADE E 
ECONOMIA PROCESSUAL. SEGURO DE VIDA. CORREÇÃO 
MONETÁRIA. TERMO INICIAL.
1.  Os princípios da fungibilidade recursal e da economia processual 
autorizam  o  recebimento  de  embargos  de  declaração  como 
agravo regimental.
2.  Nas indenizações securitárias, a correção monetária incide 
desde a  data  da celebração do contrato até o dia do efetivo 
pagamento do seguro.
3. Agravo regimental não provido.
(EDcl no REsp 1328730/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS 
CUEVA, TERCEIRA TURMA, julgado em 12/04/2016, DJe 19/04/2016)

Portanto, a pretensão recursal não encontra abrigo na jurisprudência desta 

Corte, tendo em vista que a sentença fixou como termo a quo da correção monetária a 
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data do sinistro, e não houve recurso da beneficiária. Portanto, fica mantido o termo fixado 

na sentença, sob pena de reformatio in pejus.

Ademais, não se mostra afrontado o art. 389 do Código Civil, que somente 

determina ser devida a correção monetária nos casos de inadimplemento contratual, sem 

tecer qualquer consideração sobre o termo a quo. 

Também não há que se falar em aplicabilidade da Súmula 43 desta Corte, 

porquanto esta se refere a obrigações extracontratuais, decorrentes de atos ilícitos, o que 

difere deste caso, no qual a obrigação é contratual.

Confira-se, nesse sentido, o seguinte julgado:

PROCESSUAL   CIVIL.   AGRAVO   INTERNO.   EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA. RESPONSABILIDADE  CIVIL  OBJETIVA.  
INDENIZAÇÃO  POR DANO AMBIENTAL. TERMO INICIAL DA 
CORREÇÃO MONETÁRIA. SÚMULA 43 DO STJ.
1. A indenização por dano material oriunda de responsabilidade civil 
objetiva  extracontratual,  tem,  como  termo  inicial  da  correção 
monetária, a data do evento danoso, nos termos da Súmula 43 do 
STJ.
Precedentes.
2. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EDcl nos EREsp 1312355/MS, Rel. Ministro LUIS FELIPE 
SALOMÃO, CORTE ESPECIAL, julgado em 05/10/2016, DJe 
21/10/2016)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0137837-3 AREsp 921.913 / SP

Números Origem:  01429570620098260100  1429570620098260100

PAUTA: 27/04/2017 JULGADO: 27/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS ALPINO BIGONHA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARCEL BRASIL DE SOUZA E OUTRO(S) - SP254103 

 DENYS GRASSO POTGMAN E OUTRO(S) - SP261308 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA MARCONDES BARRETO 
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA E OUTRO(S) - SP168589 

ASSUNTO: DIREITO DO CONSUMIDOR - Contratos de Consumo - Seguro

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : COMPANHIA DE SEGUROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 
ADVOGADOS : MARCEL BRASIL DE SOUZA E OUTRO(S) - SP254103 

 DENYS GRASSO POTGMAN E OUTRO(S) - SP261308 
AGRAVADO  : MARIA TEREZA MARCONDES BARRETO 
ADVOGADO : VALDERY MACHADO PORTELA E OUTRO(S) - SP168589 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo, nos termos do voto do(a) 
Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Moura Ribeiro, Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino e Ricardo 
Villas Bôas Cueva votaram com o Sr. Ministro Relator.
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